
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.645 - RS (2013/0069782-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IARA MARIA OLIVEIRA RIBAS 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CANCELAMENTO 
OCORRIDO ANTES DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   Levando-se em conta o caráter social das normas 
previdenciárias, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência 
Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 
hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 
flexibilização dos rígidos institutos processuais, especialmente em casos, como o 
discutido nos autos, em que busca-se o restabelecimento de benefício de 
aposentadoria.

2.   É firme o entendimento desta Corte de que a suspensão ou 
cancelamento de benefício previdenciário concedido mediante fraude pressupõe, 
necessariamente, prévio e regular procedimento administrativo, no qual seja 
assegurado ao beneficiário o direito à defesa, ao contraditório e ao devido processo 
legal. 

3.   No presente caso, embora o INSS tenha instaurado regular 
procedimento administrativo para a apuração das irregularidades, o benefício foi 
suspenso antes mesmo que iniciasse a contagem de prazo para recurso do segurado, 
o que contraria a jurisprudência desta Corte consolidada ao afirmar que para que sejam 
respeitados os consectários do contraditório e da ampla defesa não basta a concessão 
de prazo para a defesa, mas também que seja garantido ao segurado a resposta sobre 
eventual recurso interposto, exigindo-se o esgotamento da via administrativa. 
Precedentes:  RESP. 1.323.209/MG, REL. P/ACÓRDÃO, MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 
15.4.2014, AGRG NO ARESP 42.574/RR, 2T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 
13.11.2013, AGRG NO ARESP 92.215/AL, 5T, REL. MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
DJE 29.5.2013.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 12 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.645 - RS (2013/0069782-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IARA MARIA OLIVEIRA RIBAS 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a decisão que deu parcial provimento 

ao Recurso Especial da segurada, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. 

SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CANCELAMENTO 

OCORRIDO ANTES DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. 

NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 

PRECEDENTES DESTA CORTE: RESP. 1.323.209/MG, REL. P/ 

ACÓRDÃO, MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 15.4.2014, AGRG NO ARESP 

42.574/RR, 2T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 13.11.2013, AGRG NO 

ARESP 92.215/AL, 5T, REL. MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJE 

29.5.2013. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 

RESTABELECER O BENEFÍCIO.

2.   A Autarquia defende que o exame da matéria tratada nos autos 

implica no reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 desta Corte.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.645 - RS (2013/0069782-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IARA MARIA OLIVEIRA RIBAS 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 

AMPLA DEFESA. CANCELAMENTO OCORRIDO ANTES DA 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 

ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DO 

INSS DESPROVIDO.

1.   Levando-se em conta o caráter social das normas 

previdenciárias, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da 

Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido 

de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção 

legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais, 

especialmente em casos, como o discutido nos autos, em que busca-se o 

restabelecimento de benefício de aposentadoria.

2.   É firme o entendimento desta Corte de que a suspensão ou 

cancelamento de benefício previdenciário concedido mediante fraude 

pressupõe, necessariamente, prévio e regular procedimento administrativo, 

no qual seja assegurado ao beneficiário o direito à defesa, ao contraditório 

e ao devido processo legal. 

3.   No presente caso, embora o INSS tenha instaurado regular 

procedimento administrativo para a apuração das irregularidades, o 

benefício foi suspenso antes mesmo que iniciasse a contagem de prazo 

para recurso do segurado, o que contraria a jurisprudência desta Corte 

consolidada ao afirmar que para que sejam respeitados os consectários do 

contraditório e da ampla defesa não basta a concessão de prazo para a 

defesa, mas também que seja garantido ao segurado a resposta sobre 

eventual recurso interposto, exigindo-se o esgotamento da via 

administrativa. Precedentes:  RESP. 1.323.209/MG, REL. P/ACÓRDÃO, 

MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 15.4.2014, AGRG NO ARESP 42.574/RR, 2T, 

REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 13.11.2013, AGRG NO ARESP 

92.215/AL, 5T, REL. MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJE 29.5.2013.
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4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   É firme o entendimento desta Corte de que a suspensão ou 

cancelamento de benefício previdenciário concedido mediante fraude pressupõe, 

necessariamente, prévio e regular procedimento administrativo, no qual seja 

assegurado ao beneficiário o direito à defesa, ao contraditório e ao devido processo 

legal. 

3.   Nesse sentido, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO UNILATERALMENTE. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DO PARALELISMO DAS FORMAS. DESNECESSIDADE. 

EXIGÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA 

E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL POR MEIO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a obrigatoriedade da 

aplicação do princípio do paralelismo das formas nos casos de suspensão 

ou cancelamento de benefício previdenciário.

2. O Tribunal de origem manifestou-se sobre a possibilidade de a 

Autarquia suspender/cancelar o benefício previdenciário, porém, deve 

obedecer os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório, bem como a observância do princípio do paralelismo das 

formas.

3. É inaplicável o princípio do paralelismo das formas por três 

motivos: 1) a legislação previdenciária, que é muito prolixa, não determina 

esta exigência, não podendo o Poder Judiciário exigir ou criar obstáculos à 

autarquia, não previstos em lei; 2) foge da razoabilidade e 

proporcionalidade, uma vez que através do processo administrativo 

previdenciário, respeitando o devido processo legal, o contraditório e a 

ampla defesa, é suficiente para apurar a veracidade ou não dos argumentos 

para a suspensão/cancelamento do benefício, e não impede uma posterior 

revisão judicial; 3) a grande maioria dos benefícios sociais concedidos pela 

LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social - Lei n.  8.742/93, são deferidos 

por meio de decisão judicial, o que acarretaria excessiva demanda judicial, 
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afetando por demasia o Poder Judiciário, bem como, a Procuradoria jurídica 

da autarquia, além da necessidade de defesa técnica, contratada pelo 

cidadão, sempre que houvesse motivos para a revisão do benefício.

4. O que a jurisprudência desta Corte exige não é a aplicação do 

princípio do paralelismo das formas,  é a concessão do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, sempre que houver necessidade 

de revisão do benefício previdenciário, por meio do  processo administrativo 

previdenciário, impedindo com isso, o cancelamento unilateral por parte da 

autarquia, sem oportunizar apresentação de  provas que entenderem 

necessárias.

5. Conforme bem ressaltou o Tribunal de origem, o recorrente 

cancelou unilateralmente o benefício previdenciário, o que vai de encontro à 

jurisprudência desta Corte e do STF.

Recurso especial improvido (REsp. 1.429.976/CE, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 24.2.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 

CANCELAMENTO. FILHA DE MILITAR. ADOÇÃO REALIZADA NA ÉGIDE 

DA LEI N. 6.697/79 (CÓDIGO DE MENORES) POR ESCRITURA PÚBLICA. 

LEGALIDADE.  INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 

DESNECESSIDADE. ATO ADMINISTRATIVO QUE DEIXOU DE OBSERVAR 

OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 

IMPOSSIBILIDADE.

   1. É válida a adoção realizada por meio escritura pública, 

conforme previsto no art. 375 do Código Civil de 1916, pois obedeceu às 

formalidades legais vigentes à época de sua concretização. Por isso, deve o 

ato ser considerado plenamente válido e eficaz, inclusive para efeito de 

percepção da pensão militar. Precedentes.

   2. A desconstituição da eficácia de qualquer ato administrativo, 

que repercuta no âmbito dos interesses individuais dos servidores ou 

administrados, necessariamente, deve ser precedida de instauração de 

processo administrativo, em obediência aos princípios constitucionais do 

devido processo legal e da ampla defesa, com todos os recursos a ela 

inerentes.

   3. Recurso especial provido (REsp. 1.159.396/RJ, Rel. Min. 
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JORGE MUSSI, DJe 1.8.2011).

4.   No presente caso, embora o INSS tenha instaurado regular 

procedimento administrativo para a apuração das irregularidades, verifica-se às fls. 32 

dos autos, que em 4.11.2005 foi expedida comunicação ao segurado de que sua defesa 

foi rejeitada, abrindo-se prazo de 30 (trinta) dias para recurso. Contudo, o que se extraí 

do documento de fls. 33 é que o benefício foi suspenso no dia 1.11.2005, antes mesmo 

que iniciasse a contagem de prazo para recurso do segurado, o que contraria a 

jurisprudência desta Corte. 

5.   Confira-se, a propósito:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SUSPEITA DE 

IRREGULARIDADE. EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS DOCUMENTOS 

APRESENTADOS. INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

SUSPENSÃO DA APOSENTADORIA. RECURSO PENDENTE DE 

APRECIAÇÃO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. NECESSIDADE DE 

EXAURIMENTO.

1. Ainda que exista previsão legal para a suspensão e/ou 

cancelamento do benefício antes mesmo do esgotamento da via 

administrativa (art. 11 da Lei n. 10.666/03), a diretriz para a aplicação de 

qualquer medida que repercuta desfavoravelmente na esfera jurídica do 

segurado litigante é a observância do devido processo legal, 

assegurando-se o exaurimento do contraditório e da ampla defesa, cujos 

princípios, nos termos do art. 5º, LV da Constituição, são também aplicáveis 

na esfera administrativa. Precedentes: ED no RE 469.247/MG, Rel. Min. 

Dias Toffoli, DJe 16/3/2012, e AREsp 317.151/PI, Rel. Min. Castro Meira, 

DJe 21/5/2013.

2. Não se descortina, na espécie, a legitimidade da medida de 

suspensão de benefício antes da apreciação do recurso administrativo 

manejado pelo interessado, uma vez que a privação dos proventos de 

aposentadoria apenas se revela possível após a apuração inequívoca da 

irregularidade ou falha na concessão do respectivo benefício, circunstância 

ainda inocorrente no caso sub judice.

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.323.209/MG, Rel. p/ acórdão, Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.4.2014).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

AGRAVADA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 

INCIDÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

IRREGULARIDADES NO ATO DE CONCESSÃO. REDUÇÃO DO 

BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 

JULGAMENTO DE ACORDO COM A PROVA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ.

1. A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso 

especial em face da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por 

considerar que a alegada ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil se 

fez de forma genérica, sem a exata demonstração dos pontos que deixaram 

de ser examinados pelo Tribunal de origem. No ponto, a ausência de 

impugnação de tais fundamentos atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

2. No tocante à possibilidade de a Administração anular seus 

próprios atos quando considerados ilegais, o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia conforme entendimento desta Corte de Justiça no sentido de 

que o cancelamento, suspensão ou redução de proventos de aposentadoria 

deve observar o contraditório e a ampla defesa, e só poderá ocorrer após o 

esgotamento da via recursal administrativa.

3. O acórdão recorrido é expresso ao assinalar, com alicerce nas 

provas coligidas aos autos, que os benefícios das servidoras "foram 

reduzidos sem a instauração de um processo administrativo, por meio de 

ato unilateral, o que configura ofensa ao princípio do devido processo 

legal".

4. A inversão do julgado demandaria a apreciação dos fatos e 

provas constantes do processo para a verificação da observância do devido 

processo legal na redução dos proventos de aposentadoria, o que é vedado 

em sede de recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

42.574/RR, 2T, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.11.2013). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL  DA AMPLA DEFESA. ACÓRDÃO COM 
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FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. ANÁLISE DA LEGALIDADE DE ATO 

ADMINISTRATIVO QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO. 

MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ.

1. A questão trazida no presente especial, não obstante a 

afirmação de infringência de dispositivos infraconstitucionais por parte do 

recorrente, foi dirimida pelo Tribunal de origem  com base em fundamento 

de natureza eminentemente constitucional, circunstância que inviabiliza o 

exame da matéria em recurso especial, instrumento processual que se 

destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.

2. Ainda que ultrapassado o óbice acima apontado, é firme a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual a suspensão de benefício 

previdenciário deve observar o contraditório e a ampla defesa, e só poderá 

ocorrer após o esgotamento da via administrativa.

3. Ademais, os argumentos utilizados para fundamentar a 

pretensão trazida no recurso obstado, que afirmam ter sido respeitado o 

devido processo legal na suspensão do benefício, somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada 

no acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório, o que é vedado pela 

Súmula nº  7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

92.215/AL, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 29.5.2013). 

6.   Cumpre ressaltar que para que sejam respeitados os 

consectários do contraditório e da ampla defesa não basta a concessão de prazo para 

a defesa, mas também que seja garantido ao segurado a resposta sobre eventual 

recurso interposto, exigindo-se o esgotamento da via administrativa. 

7.   Finalmente, convém a advertência de que a conclusão ora 

adotada não esbarra no óbice contido no Enunciado 7 da Súmula de jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, ao passo em que não se afigura vedada a revaloração dos 

elementos de convicção no âmbito desta Corte. 

8.   Mormente no exame de questões como a tratada nos autos 

(cassação de benefício de aposentadoria), levando-se em conta o caráter social das 
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normas previdenciárias, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da 

Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar 

a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 

flexibilização dos rígidos institutos processuais. 

9.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

INSS.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0069782-8 REsp 1.373.645 / RS

Número Origem: 200571000434040

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IARA MARIA OLIVEIRA RIBAS
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IARA MARIA OLIVEIRA RIBAS
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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